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PLANO DE ENSINO 
 

     ANO E SEMESTRE 
     2018/2 
PROFESSOR(ES) 
  RENATA CHRISTIANA VIEIRA MAIA    
CÓDIGO DA DISCIPLINA 
   DIP DIR 859    
TEMA 
  TEMAS DE DIREITO PROCESSUAL CIVIL COMPARADO    
SUBTEMA 
  PROCESSO ORAL NO BRASIL, AMÉRICA LATINA E NAS CORTES INTERAMERICANA E EUROPEIA DE DIREITOS HUMANOS   
AUTORIZA OFERTA DE MATRÍCULA NA MODALIDADE DISCIPLINA ISOLADA? 
( X ) Sim (  ) Não 
AUTORIZA OFERTA DE MATRÍCULA DE GRADUANDO NA MODALIDADE DISCIPLINA ELETIVA? 
( X ) Sim (  ) Não 

DIA DA SEMANA HORÁRIO CARGA HORÁRIA CRÉDITOS VAGAS TIPO DA DISCIPLINA 
    Quinta-feira               17h as 20h20                 60                          4                 20              REGULAR - PRESENCIAL 
A DISCIPLINA É MINISTRADA EM IDIOMA ESTRANGEIRO: CASO SIM, QUAL IDIOMA? 
( X ) Não (  ) Sim   Qual:                                              

 
PARTICIPAÇÃO DE PROFESSOR(ES) CONVIDADO(S)? 
(  ) Sim (X) Não 
NOME(S) DO(S) PARTICIPANTE(S)  INSTITUIÇÃO 
                                                                        

 
EMENTA 
   Processo oral nos ordenamentos processuais do Brasil, América Latina e nos procedimentos perante a Corte 
Interamericana de Direitos Humanos e Corte Europeia de Direitos Humanos. Princípios consectários ao processo oral – 
imediação, identidade física do juiz, concentração dos atos, realização dos atos processuais em audiência e irrecorribilidade 
das decisões em separado. Processo por audiências do Código Modelo para os Estados Ibero-americanos. Humanização do 
processo.            
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